
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.829.332 - RJ (2019/0224047-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : NELY CHAMARELLI GIRAO 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE E OUTRO(S) - 

RJ104771 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VPE - 
VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL. MEMBRO INATIVO DA 
POLICIA MILITAR. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
IRRELEVÂNCIA DE LISTA NOMINAL. 

I - Na origem, trata-se de execução individual de título executivo 
judicial contra a União, objetivando a implantação de VPE – Vantagem 
Pecuniária Individual. Na sentença, o processo foi julgado extinto sem a 
resolução do mérito. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Assinale-se que o acórdão recorrido reconhece ser  apelante 
pensionista de membro inativo da Policia Militar do antigo DF, ocupante do 
posto de TENENTE CORONEL (fl.62) já falecido, de modo que, nessas 
condições, este poderia ter seu nome incluído na lista que instruiu a petição 
inicial da ação mandamental, composta, somente de Oficiais, como se extrai do 
art. 1º de seu Estatuto, em que se tem que a Associação impetrante é 'entidade 
de classe de âmbito estadual representativa dos oficiais da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, inclusive de vínculo 
federal pré-existente', tendo como um de seus objetivos 'Defender os interesses 
dos oficiais militares estaduais e pugnar por medidas acautelatórias de seus 
direitos, representando-os, inclusive, quando cabível e expressamente 
autorizada, em conformidade com o inciso XXI do art. 5º da Constituição 
Federal.

III - A Corte regional entendeu, todavia, que inexistindo nos autos 
qualquer indicação de que fizesse o instituidor da pensão ou a exequente parte 
da listagem integrante do writ coletivo, como demonstrado à época da 
impetração do mandado de segurança, de rigor, portanto, a manutenção do 
decisum a quo, a desaguar no inacolhimento da irresignação,

 IV - A Corte de origem pôs-se em dissonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, que está orientada pelo entendimento de 
que a impetração de mandado de segurança coletivo por entidade associativa 
dispensa a apresentação da lista de associados e tampouco exige a autorização 
expressa deles.

V - Configurada a substituição processual, os efeitos da decisão 
proferida no mandado de segurança coletivo beneficiam todos os associados, 
sendo irrelevante que esteja ou não indicados em uma lista nominal ou a data da 
associação. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.775.204/RJ, Rel. Ministro 
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HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/05/2019, DJe 
19/06/2019; AgInt no AREsp 1.377.063/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2019, 
DJe 21/05/2019; REsp 1.793.003/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 29/05/2019; AgInt no 
REsp 1.447.834/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 04/02/2019; AgInt no 
AREsp 1.307.723/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 13/12/2018).

VI - Agravo interno improvido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 22 de outubro de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.829.332 - RJ (2019/0224047-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por NELY CHAMARELLI GIRÃO, com fundamento no art. 105, inciso 

III, alínea a, da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 2ª REGIÃO.

O recurso especial tem origem na execução individual de sentença proferida em 

mandado de segurança coletivo (nº 0016159-73.2005.4.02.5101 ou 2005.51.01.016159-0) 

impetrado pela Associação de Oficiais Militares Estaduais do Rio de Janeiro em face da 

União, que reconheceu aos associados o direito à Vantagem Pecuniária Especial (VPE) criada 

pela Lei n. 11.134/2005.

Valor atribuído à causa: R$ 500,00 (quinhentos reais).

A sentença de fls. 275-278 extinguiu a execução, por ilegitimidade ativa, 

considerando que a exequente não teve seu nome inscrito na lista de associados que 

acompanhou a petição inicial do mandado de segurança coletivo.

Os honorários advocatícios foram fixados em 10% sobre o valor da causa. 

O Tribunal a quo negou provimento à apelação interposta pela exequente, em 

acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA PROFERIDA EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
ASSOCIAÇÃO DE OFICIAIS MILITARES DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO-AME/ RJ. POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES. POLICIAL 
MILITAR DO ANTIGO DISTRITO FEDERAL. OFICIAL. TENENTE 
CORONEL.PENSIONISTA. ILEGITIMIDADE ATIVA PARA A EXECUÇÃO. 
VANTAGEM PECUNIÁRIA ESPECIAL/VPE. FILIAÇÃO À IMPETRANTE. 
LISTAGEM MANDAMUS. EXORDIAL. NÃO INTEGRAÇÃO. COISA JULGADA. 
LIMITES SUBJETIVOS.RECURSO IMPROVIDO. 

-Trata-se de apelação interposta por NELY CHAMARELLI GIRÃO, 
irresignada com a r.sentença prolatada nos autos da Execução individual de sentença 
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coletiva em face da UNIÃO FEDERAL - nº 0052479-18.2016.4.02.5108-, para 
implantação da VPE – Vantagem Pecuniária Individual aos seus proventos de pensão, 
nos termos do título executivo constituído no mandado de segurança coletivo 
2005.5101.016159-0/0016159-73.2005.4.02.5101, impetrado pela ASSOCIAÇÃO 
DE OFICIAIS MILITARES ESTADUAIS DO RIO DE JANEIRO - AME/RJ, que 
entendendo pela ilegitimidade ativa ad causam da exequente, julgou extinto o 
processo sem apreciação do mérito.

-Dirimiu o juízo a quo a lide extinguindo a execução, reconhecendo a 
ilegitimidade ativa ad causam do exequente para a mesma, aduzindo que, 
“considerando que a demandante não comprovou estar presente em lista formulada 
pela própria Associação na ação originária, não é possível a execução individual da 
sentença proferida em ação coletiva promovida pela associação, se a parte não 
figurou naquela relação processual e se a sentença limitou seus efeitos aos 
“substituídos” ali constantes, como é o caso em tela.” (fls.227) 

-Cinge-se o cerne da controvérsia, em se aferir se preenche ou não a ora 
apelante, requisito obrigatório para a execução individual pretendida, qual seja, ser 
membro da categoria substituída OFICIAL e não PRAÇA/ pensionista (art.13, 
parágrafo 4º, Estatuto da AME/RJ) e/ou inclusão do nome do instituidor do benefício 
ou o seu na listagem anexa ao Mandado de Segurança Coletivo 
nº2005.51.01.016159-0, à época da impetração .

-Improsperável a irresignação, comemorando o fundamento medular da 
sentença objurgada ali esposado, sobretudo tendo em conta a jurisprudência dos 
Tribunais Superiores e dos Regionais, que se orientam no mesmo diapasão, que se 
adota como razão de decidir, o que conduz ao fracasso do inconformismo, com a 
manutenção da decisão atacada. Com efeito Ab initio, cabe fazer um breve escorço 
histórico do entendimento dos tribunais pátrios no decorrer do tempo, acerca da 
questão sub examen. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o recurso extraordinário 
573.232/SC, sob a sistemática do art. 543-C do CPC/73 , sedimentou o 
entendimento que são dotados de legitimidade ativa com vistas a dar início à 
execução de eventual título judicial formado a partir de ação coletiva proposta por 
associação, à exceção de Mandado de Segurança Coletivo, tão somente os 
associados que conferiram autorização expressa à entidade para representá-la 
judicialmente, conforme exigência do art. 5º, XXI, da CRFB/88, cujos nomes 
constem de listagem a ser acostada à petição inicial, não se satisfazendo com a 
previsão genérica do estatuto da associação de representação de seus associados.

-Tendo este Colegiado se manifestado no sentido de que "a desnecessidade 
de autorização do associado para impetração de MS coletivo é incontroversa", 
devendo ser examinada "apenas a eventual necessidade de a pensionista filiar-se à 
Associação impetrante antes do trânsito em julgado da ação mandamental coletiva 
para ter legitimidade ativa à propositura da execução individual do título formado no 
MS coletivo nº 2005.51.01.016159-0, que restringe claramente sua abrangência aos 
aposentados e pensionistas “filiados” (TRF2, T6, AC 0017273- 61.2016.4.02.5101, 
DJe 20/02/2017).

-Reconhecida a legitimidade ativa da Associação de Oficiais Militares do 
Estado do Rio de Janeiro/AME/RJ, para impetração do Mandado de Segurança 
coletivo, tombado sob o nº 2005.51.01.016159-0, como substituta processual de 
seus associados, relacionados às fls. 28/34 daqueles autos, foi a liminar requerida 
parcialmente deferida, afirmando objetivar a impetrante a implantação da Vantagem 
Pecuniária Especial - VPE "em favor dos substituídos relacionados às fls. 28/34", 
determinando que a autoridade impetrada (a) implantasse referida vantagem aos que 
adquiriram o direito de passarem para inatividade até o início da vigência da Lei 
5.787/72, e (b) informasse "a data em que os instituidores dos benefícios dos 
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substituídos relacionados às fls. 28/34, adquiriram direito de passar a inatividade", e 
também, "a relação dos substituídos que foram beneficiados com a concessão da 
presente liminar"; tendo, ao final, sido a segurança, parcialmente concedida, para 
determinar que a Autoridade impetrada incorporasse "a Vantagem Pecuniária Especial 
instituída pela Lei nº 11.134/05, nos proventos de reforma auferidos pelos Policiais 
Militares e Bombeiros do antigo Distrito Federal filiados à Impetrante, que tenham 
adquirido o direito à inatividade remunerada até a vigência da Lei nº 57 87/72, bem 
como nos proventos de pensão instituídos pelos referidos militares e percebidos por 
filiados à Associação autora".

-Interpostos recursos pela Associação Impetrante e pelo ente federativo, e 
face à remessa obrigatória, procedeu este Colegiado à parcial reforma da sentença, 
dando provimento à apelação da primeira apelante e tendo por prejudicadas a remessa 
obrigatória e a apelação apresentada pela União Federal, reconhecendo a isonomia 
entre os militares do Distrito Federal e os remanescentes do antigo Distrito Federal, 
condenando a parte ré ao "pagamento da vantagem pecuniária especial VPE, 
instituída pela Lei nº11.134/05, com as alterações da MP nº 307/06, aos associados 
da impetrante".

-Impende ressaltar que, apresentados Recursos Constitucionais pela União 
Federal, limitou-se a discussão reiniciada nos autos do mandamus à questão 
meritória, inexistindo qualquer alteração na fundamentação da sentença ou do 
acórdão sendo, ao final, reconhecido pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
embargos de divergência, de forma genérica, o direito dos integrantes da categoria 
dos Policiais Militares e Bombeiros do antigo Distrito Federal ao recebimento da 
vantagem perseguida/VPE, em razão da vinculação jurídica estabelecida pela Lei nº 
10.486/2002.

-Repita-se por necessário, que, ‘Constata-se assim, que os Tribunais 
Superiores se manifestaram apenas sobre a questão de mérito, inexistindo qualquer 
alteração na fundamentação da sentença ou do acórdão que, repise-se, ao 
reconhecerem o direito dos militares do antigo Distrito Federal ao recebimento da 
VPE, restringiram sua abrangência aos aposentados e pensionistas filiados à 
Associação impetrante, cujos nomes constavam da listagem de fls. 28/34 que 
instruiu a petição inicial daquele mandamus.” (TRF2, ED 0014684- 3920164025120, 
J.14/08/2017). 

-Assim, “a imprescindibilidade da comprovação da filiação e da inclusão do 
nome da autora na listagem anexa ao Mandado de Segurança Coletivo autuado sob o 
nº 2005.5101.016159-0, decorre não da natureza da ação ou do regime de 
representação dos associados, mas da coisa julgada e da própria sentença 
exequenda.” (TRF2, T6, 0087387-25.2016.4.02.5101, J.14/08/2017; AC 
0138457-18.2015.4.02.5101, TRF2, T6, j. 14/02/2017 ). 

-Consiste a vexata quaestio em saber se todos os integrantes da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do antigo Distrito Federal e pensionistas têm 
legitimidade para executar individualmente Acórdão do STJ (EREsp nº 1.121.981/RJ) 
proferido em mandado de segurança coletivo impetrado pela Associação de Oficiais 
Militares do Estado do Rio de Janeiro/ AME/RJ.

-A despeito da discussão sobre importar ou não a filiação à Associação 
Impetrante em requisito obrigatório para a execução individual do título executivo 
coletivo, de rigor ponderar ser fundamental a condição de membro da categoria 
substituída no Mandado de Segurança Coletivo, para que se cogite executar 
individualmente os benefícios concedidos naqueles autos, devendo a parte exequente 
comprovar sua condição de associado, assim como fazer parte da lista anexa à 
exordial do mandamus.

-“..., no caso concreto, o título judicial foi constituído no mandado de 
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segurança coletivo no qual o impetrante delimitou o pedido aos associados, listados 
no writ. A delimitação da lide é feita pelo demandante, quando da elaboração da 
inicial. Por conseguinte, por força do princípio da congruência, a sentença deve estar 
limitada aos termos precisos do pedido formulado. Com objetivo de reverenciar os 
exatos contornos subjetivos do título executivo judicial, bem como o princípio da 
segurança jurídica, apenas os associados, listados na inicial do mandamus, possuem 
legitimidade para requerer o cumprimento do referido título. Ilegitimidade da 
exequente, que não consta da referida lista.” (TRF2, AG 0001197- 6520184020000, 
T5, J03/07/2018) 

- In casu, como visto, é a apelante pensionista de membro inativo da Policia 
Militar do antigo DF, ocupante do posto de TENENTE CORONEL (fl.62) já falecido, 
de modo que, nessas condições, este poderia ter seu nome incluído na lista que 
instruiu a petição inicial da ação mandamental, composta, somente de Oficiais, como 
se extrai do art. 1º de seu Estatuto, em que se tem que a Associação impetrante é 
“entidade de classe de âmbito estadual representativa dos oficiais da Polícia Militar e 
do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, inclusive de vínculo 
federal pré-existente”, tendo como um de seus objetivos " Defender os interesses 
dos oficiais militares estaduais e pugnar por medidas acautelatórias de seus direitos, 
representando-os, inclusive, quando cabível e expressamente autorizada, em 
conformidade com o inciso XXI do art. 5º da Constituição Federal" (art. 11).

- Ao que se colhe do caderno probatório produzido, não há prova de que 
fosse o mesmo associado da Impetrante, e quanto a fazer à lista anexa ao 
mandamus, patente a sua não integração, bastando que se veja a inexistência da 
pertinente listagem acostada aos autos e, portanto, na hipótese, a ilegitimidade ativa 
ad causam da autora, ora apelante e ausência de interesse processual, considerando 
que, não consta dos autos, repita-se lista anexa à sentença proferida nos autos do 
writ coletivo que serviu de base ao presente feito pelo que, não alcançada pela 
decisão ali proferida, não estando, assim, titulada à execução lastreada no título 
formado no mesmo, ou seja, ausente em seu prol obrigação exigível, 
consubstanciada em título executivo.

- Tal se dá porque, ainda que desnecessária a autorização específica, 
fundamental a adoção de marco para a delimitação e quantificação de possíveis 
beneficiários do título executivo, e da repercussão da coisa julgada, possibilitando o 
planejamento e afastando a imprevisibilidade na hipótese de eventual sucumbência, 
que, in casu, se teve a data de impetração coletiva, momento em que se verifica as 
condições da ação.

-Sublinhe-se, por oportuno, que na sentença proferida no Mandado de 
Segurança nº 2005.51.01.016159-0, assentou-se, expressamente, quanto aos limites 
subjetivos da sentença que “Inicialmente, com base no artigo 5º, LXX, DA 
Constituição da República, reconheço a legitimidade ativa da Associação de Oficiais 
Militares Estaduais do Rio de Janeiro - AME/RJ para propor o presente mandado de 
segurança coletivo, como substituta processual de seus afiliados, relacionados às 
fls.28/34” (sem grifos no original), determinação que transitou em julgado.

-Decorre assim a ilegitimidade ativa daquela diretamente do título executivo, 
que decorre da coisa julgada, impondo a comprovação da filiação bem como a 
integração à lista adunada em epígrafe, impondo a comprovação da filiação doa 
recorrente à Associação em comento para que seja abarcado pelo seu conteúdo; pelo 
que, inobstante, em se cuidando a hipótese de Mandado de Segurança Coletivo, reste 
a princípio, despicienda a necessidade de autorização expressa dos associados para 
sua defesa judicial por aquela, a imprescindibilidade da comprovação da filiação e da 
inclusão na listagem anexa ao mandamus nº 2005.51.01.016159- 0, repita-se, 
decorre não da natureza da ação ou do regime de representação dos associados, mas 
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da coisa julgada e da própria sentença exequenda.
-Inexistindo nos autos qualquer indicação de que fizesse instituidor da 

pensão ou a exequente parte da listagem integrante do writ coletivo como 
demonstrado à época da impetração do mandado de segurança, de rigor, portanto, a 
manutenção do decisum a quo, a desaguar no inacolhimento da irresignação.

-Precedentes.
-Recurso desprovido. Majorado em 1% o montante total devido a título de 

honorários advocatícios (art.85, §11, do CPC)  (fl. 400-404, sem o destaque no 
original).

A exequente opôs embargos de declaração, que foram rejeitados pelo acórdão 

de fls. 799-819.

Nas razões do recurso especial, a exequente alega ofensa ao artigo 22, da Lei 

n. 12.016/2009, aos artigos 467, 468, 469 e 475-G, do CPC/73 (502, 506, 508 e 509, § 4º, 

do atual CPC). Argumenta, em síntese, que a associação atuou como substituta processual de 

toda a categoria, sem vínculo obrigatório com a lista de associados juntada à inicial.  Aduz 

ainda que o título executivo judicial se formou após o julgamento dos Embargos de 

Divergência n. 1.121.981/RJ, pela Terceira Seção desta Corte, e este, por efeito substitutivo e 

por não fazer limitação quanto ao alcance subjetivo da coisa julgada, "abrange todos os 

servidores do DF, ativos, inativos e pensionistas, sem distinção de patente", alcance que não 

pode ser reduzido em ofensa à coisa julgada.

Contrarrazões às fls. 839-844, pelo não conhecimento ou improvimento do 

recurso especial.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, c, do RISTJ, conheço do agravo para dar 

provimento ao recurso especial e afastar a ilegitimidade ad causam da exequente, ora 

recorrente."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.
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A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.829.332 - RJ (2019/0224047-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Assinale-se que o acórdão recorrido reconhece ser 

"a apelante pensionista de membro inativo da Policia Militar do antigo DF, ocupante 
do posto de TENENTE CORONEL (fl.62) já falecido, de modo que, nessas 
condições, este poderia ter seu nome incluído na lista que instruiu a petição inicial da 
ação mandamental, composta, somente de Oficiais, como se extrai do art. 1º de seu 
Estatuto, em que se tem que a Associação impetrante é 'entidade de classe de âmbito 
estadual representativa dos oficiais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar 
do Estado do Rio de Janeiro, inclusive de vínculo federal pré-existente', tendo como 
um de seus objetivos 'Defender os interesses dos oficiais militares estaduais e pugnar 
por medidas acautelatórias de seus direitos, representando-os, inclusive, quando 
cabível e expressamente autorizada, em conformidade com o inciso XXI do art. 5º 
da Constituição Federal' (art. 11)" (fl. 403)

A Corte regional entendeu, todavia, que

"inexistindo nos autos qualquer indicação de que fizesse o instituidor da pensão ou a 
exequente parte da listagem integrante do writ coletivo, como demonstrado à época 
da impetração do mandado de segurança, de rigor, portanto, a manutenção do 
decisum a quo, a desaguar no inacolhimento da irresignação"
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Ao decidir assim, a Corte de origem pôs-se em dissonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior, que está orientada pelo entendimento de que a 

impetração de mandado de segurança coletivo por entidade associativa dispensa a 

apresentação da lista de associados e tampouco exige a autorização expressa deles.

Configurada a substituição processual, os efeitos da decisão proferida no 

mandado de segurança coletivo beneficiam todos os associados, sendo irrelevante que esteja 

ou não indicados em uma lista nominal ou a data da associação. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO POR ASSOCIAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. ORIENTAÇÃO RESULTANTE DO JULGAMENTO DO RE 
573.232/SC SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 629 DO STF.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, no julgamento do RE 573.232/SC, 
realizado sob a sistemática da repercussão geral, o STF reconheceu que, de acordo 
com o art. 5º, LXX, "b", da CF, para impetrar Mandado Segurança coletivo em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados, as associações prescindem de 
autorização expressa, que somente é necessária para ajuizamento de ação ordinária, 
nos termos do art. 5º, XXI, da CF, estando decidido que, naquela hipótese, as 
associações atuam como substituto processual, e nesta última, como representante 
dos associados. 

2. Aplica-se a Súmula 629/STF, segundo a qual a impetração de Mandado 
de Segurança Coletivo por entidade de classe em favor dos associados independe da 
autorização destes.

3. Com efeito, "a impetração de Mandado de Segurança coletivo por 
entidade associativa não exige a obrigatoriedade de apresentação da lista dos filiados 
nem da autorização expressa deles; vez que tais exigências são aplicáveis somente às 
ações submetidas ao rito ordinário, ante a expressa previsão contida no art. 2º.-A da 
Lei 9.494/1997. Assim, configurada hipótese de substituição processual, os efeitos 
da decisão proferida, em sede de Mandado de Segurança Coletivo, beneficiam todos 
os associados, sendo irrelevante a data de associação ou a lista nominal". (AgInt no 
REsp 1.447.834/CE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
4/2/2019).

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.775.204/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/05/2019, DJe 19/06/2019).

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO JUDICIAL FIRMADO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO POR ASSOCIAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM DESARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Os efeitos da decisão proferida em mandado de segurança coletivo 
alcançam todos os associados, ou parte deles, cuja situação jurídica seja idêntica 
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àquela tratada na decisão da impetração coletiva, sendo irrelevante que, no caso, a 
filiação à Associação impetrante tenha ocorrido após a impetração do writ. 
Precedentes.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.377.063/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2019, DJe 21/05/2019).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
TÍTULO JUDICIAL FORMADO EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
AÇÃO DE EXECUÇÃO INDIVIDUAL. PRÉVIA LIQUIDAÇÃO. ASSOCIAÇÃO. 
LISTA DE ASSOCIADOS. DESNECESSIDADE.

1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento contra decisão proferida 
em Ação de Execução individual de sentença coletiva em que foi declarada de ofício 
a ilegitimidade ativa de associados que não figuravam, no momento do ajuizamento 
da ação, no quadro de associados e na lista apresentada pela associação, excluindo-se 
também do título executivo aqueles associados que não liquidaram previamente o 
valor reconhecido na ação coletiva.

2. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 489, § 
1° do CPC; 4º, 10, 277, 283, parágrafo único, 502, 503, 509, §§ 2º e 4º, 524, § 3°, 
926, 933 e 1.048, I do CPC; 81, 82, 83, 103 c 104 do CDC; 14, § 4°, 21 e 22 da 
LMS, pois os referidos dispositivos legais não foram analisados pela instância de 
origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que 
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada".

3. Constato que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. Não é o 
órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas 
partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: 
REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 
13.8.2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino 
Zavascki, DJ de 28.6.2007.

4. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de não exigir a 
apresentação de autorização dos associados, nem de lista nominal dos representados 
para impetração de Mandado de Segurança Coletivo pela associação. Configurada 
hipótese de substituição processual, os efeitos da decisão proferida beneficiam todos 
os associados. Precedentes: AgInt no AREsp 1.307.723/SP, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 13/12/2018; AgInt no REsp 1.447.834/CE, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 4/2/2019; AgInt no REsp 
1.567.160/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 14/12/2018.

5. Tal entendimento não seria aplicável às Ações Coletivas de rito ordinário 
propostas por associações, quando se tem exigido, com base em precedente do STF, 
a necessidade da filiação prévia do associado e a juntada da lista de associados na 
ocasião do ajuizamento da ação individual para o cumprimento da sentença coletiva 
transitada em julgado. Nesse sentido: REsp 1.395.692/SP, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 23/10/2018; AgInt no AgInt no AREsp 1.187.832/SP, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 20/6/2018.

6. Os efeitos da decisão proferida em mandado de segurança coletivo 
beneficiam todos os associados, ou parte deles cuja situação jurídica seja idêntica 
àquela tratada no decisum, sendo irrelevante se a filiação ocorreu após a impetração 
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do writ. Nesse sentido: AgInt no AgInt no AREsp 1.187.832/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 20/6/2018.

7. A jurisprudência do STJ tem reconhecido a possibilidade da realização da 
execução individual de título judicial formado em ação coletiva quando for possível a 
individualização do crédito e a definição do quantum debeatur por meros cálculos 
aritméticos, mesmo que estes não tenham sido fornecidos pelo devedor, como é o 
caso sob análise, em que se requer o pagamento de valores atrasados relacionados a 
parcelas remuneratórias devidas aos recorrentes como servidores públicos.

8. Nessa linha, a compreensão sedimentada no julgamento do REsp 
1.336.026/PE (Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30.6.2017 - Tema 
880), exarada sob o rito dos recursos repetitivos: "A partir da vigência da Lei n. 
10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme 
Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais 
imprescindível, para acertamento de cálculos, a juntada de documentos pela parte 
executada ou por terceiros, reputando-se correta a conta apresentada pelo exequente, 
quando a requisição judicial de tais documentos deixar de ser atendida, 
injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal".

9. Em síntese: buscou o STJ, ao interpretar as alterações processuais 
realizadas ainda na época do código revogado, simplificar a fase de cumprimento da 
sentença. Quando necessária para liquidação do título executivo judicial a realização 
de meros cálculos aritméticos, como no caso concreto, o próprio credor apresenta 
os cálculos com os valores que entende devidos e promove a execução, sem 
aguardar outro ato de terceiros para o exercício do seu direito.

10. Recurso Especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.
(REsp 1.793.003/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 29/05/2019).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIAÇÃO PARA EXECUÇÃO INDEPENDENTE 
DA AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS ASSOCIADOS E A LISTA DESTES 
JUNTADA À INICIAL QUANDO NA CONDIÇÃO DE SUBSTITUTA 
PROCESSUAL. VALIDADE DA SÚMULA 629 DO STF. A ORIENTAÇÃO 
RESULTANTE DO JULGAMENTO DO RE 573.232/SC, SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL, ABRANGEU APENAS AS AÇÕES 
COLETIVAS ORDINÁRIAS E AS EXECUÇÕES ORIUNDAS DELAS, PARA AS 
QUAIS A EXIGÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS ASSOCIADOS 
DECORRE DO ART. 5o., XXI DA CF E NÃO AS DECORRENTES DAS AÇÕES 
MANDAMENTAIS COLETIVAS, PAUTADAS NO ART. 5o., LXX, B DA CARTA 
MAGNA. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A impetração de Mandado de Segurança coletivo por entidade associativa 
não exige a obrigatoriedade de apresentação da lista dos filiados nem da autorização 
expressa deles; vez que tais exigências são aplicáveis somente às ações submetidas 
ao rito ordinário, ante a expressa previsão contida no art. 2o.-A da Lei 9.494/1997.

2. Assim, configurada hipótese de substituição processual, os efeitos da 
decisão proferida, em sede de Mandado de Segurança Coletivo, beneficia todos os 
associados, sendo irrelevante a data de associação ou a lista nominal.

3. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.447.834/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 04/02/2019).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
ASSOCIAÇÃO DOS SUBTENENTES E SARGENTOS DA POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DE SÃO PAULO. EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE. RAZÕES RECURSAIS 
QUE NÃO INFIRMAM A FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança Coletivo, impetrado pela 
Associação dos Subtenentes e Sargentos da Policia Militar do Estado de São Paulo, 
tendo sido concedida a ordem, para o recálculo da base sobre a qual incidem 
quinquênio e sexta-parte.

(...)
III. Ademais, segundo a jurisprudência do STF e do STJ, o Mandado de 

Segurança coletivo configura hipótese de substituição processual, por meio da qual o 
impetrante - no caso, a Associação agravada - atua em nome próprio, defendendo 
direito alheio, pertencente aos associados ou parte deles, sendo desnecessária, para a 
impetração do mandamus, apresentação de autorização dos substituídos ou mesmo 
lista nominal. Nesse sentido: STF, MS 31.336/DF, Rel. Ministro EDSON FACHIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 10/05/2017; AgRg no RE 501.953/DF, Rel. Ministro 
DIAS TOFFOLI, PRIMEIRA TURMA. DJe de 26/04/2012; STJ, AgInt no AREsp 
993.662/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
27/10/2017; RMS 45.215/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 11/03/2015 . Dessa forma, os efeitos da decisão proferida em 
mandado de segurança coletivo alcançam todos os associados, ou parte deles, cuja 
situação jurídica seja idêntica àquela tratada na decisão da impetração coletiva, sendo 
irrelevante que, no caso, a filiação à Associação impetrante tenha ocorrido após a 
impetração do writ. Em tal sentido: STJ, AgInt no AgInt no AREsp 1.187.832/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/06/2018, DJe 20/06/2018.

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.307.723/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 13/12/2018).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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